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Ata n.º 24/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUATRO DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E QUINZE: --------------------------------------------------- 

Aos quatro dias do mês de novembro do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. --------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - Aprovação da ata n.º 23/2015 referente à reunião extraordinária de 30 de 
outubro de 2015; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação Temporal da candidatura 
“Melhoria da Rede Viária Municipal do Concelho de Almodôvar II”; ----------------------------  

1.1.3. - Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação Temporal da candidatura 
“Requalificação Urbanística da Vila de Almodôvar – Fase II”; --------------------------------------  

1.1.4. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
relativa à anulação e procedimento concursal; --------------------------------------------------------  

1.1.5. - Apreciação e deliberação do pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pelo Moto Clube de Almodôvar, para a comemoração do se 22.º 
aniversário; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.6. - Apreciação e deliberação sobre a Lista de Classificação definitiva, referente à 
alienação, de lotes – 2.ª fase, no Loteamento Municipal da cerca do Convento;  ------------  

1.1.7. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
para convocação de uma Reunião Extraordinária do executivo.  ---------------------------------  

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------  
1.2.2. - Apreciação e deliberação sobre a emissão de parecer sobre a proposta de 

escala de turnos das farmácias do Município para o ano 2016; -----------------------------------  
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     1.2.3. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015) e Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, 
para a celebração de contratos de aquisição de serviços; ------------------------------------------  

1.2.4. - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Junta de Freguesia 
da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, através do qual requer a 
transferência de verba, para apoio à execução de investimentos; -------------------------------  

1.2.5. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
relativa à comparticipação do valor das mensalidades os alunos que frequentam o 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, no ano letivo de 2015/2016; -----------------------  

1.2.6. - Apreciação e deliberação sobre comparticipação financeira a entidades 
legalmente existentes no concelho; ----------------------------------------------------------------------  

1.2.7. - Apreciação e deliberação do pedido relativo à comparticipação financeira, 
para a realização da 12.ª edição do Festival Terras sem Sombra (2016) em Almodôvar: 
Concerto e iniciativa de promoção da Biodiversidade e dos Produtos Locais; -----------------  

1.2.8. – Ratificação o despacho do Senhor Presidente relativo ao Espetáculo de 
Solidariedade que tem como objetivo o apoio aos colaboradores Leandro Moreira e 
Jorge Revés. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. - Apreciação e deliberação sobre a revogação parcial da deliberação de Câmara 
de 06 de agosto de 2014 e da Assembleia Municipal de 29 e setembro de 2014 sobre o 
processo n.º 26/2014 – Fernando Silva Guerreiro Eugénio – alinhamento de prédio a 
construir; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2. - Apreciação e deliberação sobre a revisão de preços da Empreitada de 
“Repavimentação do C.M. 1167 de Aldeia dos Fernandes à E.N.2”. -----------------------------  

3. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – MUDANÇA DO ARMAZÉM MUNICIPAL:----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação infra descrita:---------------------------- 
“Mudámos no início do mês de outubro de 2015 para o novo armazém municipal. -----------------  
Ao longo dos últimos 18 anos, o Município de Almodôvar manteve arrendado um armazém 

junto ao Campo das Eiras pelo qual pagava mensalmente uma renda de 1.496,30 euros, o que na 
moeda antiga se traduzia num valor de aproximadamente trezentos contos. -----------------------------  

Esta elevada despesa a cargo da Câmara poderia ter sido travada há muito tempo, se antes 
tivesse existido vontade de encontrar uma solução. ---------------------------------------------------------------  

Agora, com esta decisão, ainda que as condições não estejam todas reunidas, esta mudança 
permite ao Município poupar cerca de 1.500 euros mensais. ---------------------------------------------------  
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Desde 1997 e até agora, o Município de Almodôvar gastou no arrendamento daquele espaço 
um valor global de 320.208.20€, traduzido em escudos, num valor que ultrapassa os 64 mil 
contos. Esse valor, que poderia ter sido gasto em investimentos no progresso do concelho foi 
continuamente desperdiçado em rendas mensais. A isto chamamos combater o despesismo, 
criando condições e melhorando dia-após-dia, bem como aumentar mais património para a 
Autarquia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este armazém está instalado no LOTE 7, adquirido pelo Município, e existem planos em curso, 
ou seja um projeto em desenvolvimento, para a construção de infraestrutura de apoio e de 
oficinas municipais para o LOTE 8, também recentemente adquirido pelo Município.”----------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II - VISITA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA À HOLANDA: -------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou igualmente que: --------------------------------------------------------- 
“Em representação do nosso concelho, estive, juntamente com mais 31 colegas Presidentes de 

Câmara de todas a regiões de Portugal, numa Missão de Estudo à Holanda, uma iniciativa da 
Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL) através do programa CAPACITAR - Estratégia Local de 
Desenvolvimento Económico e Social, que ocorreu entre os dias 26 e 28 de outubro de 2015.--------  

Este programa que tem como objetivo a partilha de boas práticas, através de reuniões, 
debates e de visitas a municípios, ministérios e diversas instituições sociais do país onde o 
processo de descentralização central começa a ser aplicado e reajustado. Apesar da realidade 
socioeconómica da Holanda ser diferente da Portuguesa, esta visita permitiu uma partilha e 
reflexão de todos presidentes envolvidos e dos municípios visitados, refletindo sobre a perspetiva 
das Políticas de Desenvolvimento Social Local e o papel das Autarquias na construção de uma 
comunidade mais justa e solidária. -------------------------------------------------------------------------------------  

Este programa traduz-se ainda num importante contributo de preparação das autarquias na 
captação e aplicação de futuros apoios da comunidade europeia para investimentos nos 
municípios. As instituições visitadas foram a VNG (associação nacional de municípios da holanda) 
o município de Amsterdão, município de Roterdão, município e infraestruturas em Haia, Alphen 
aan den Rijn, Zaanstad e Westland. ------------------------------------------------------------------------------------  

Todo o processo foi acompanhado pela VNG e VNG internacional e teve todos os custos 
suportados, incluindo os voos, transfers, e hotel, com exceção das refeições, por verbas alocadas 
ao programa capacitar, sendo que a referida viagem não teve custos para a Câmara Municipal de 
Almodôvar.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO TEOR DA CARTA REMETIDA PELA ASSOCIAÇÃO 
“ESPREITA SUCESSO”: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento da carta exarada em 30.OUT.2015, pela 
Associação “Espreita Sucesso”, cujo teor aqui se transcreve: --------------------------------------------- 

“Exmo. Senhor, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da reunião de câmara do dia 7 de outubro de 2015, durante a qual foi discutida 

a concessão de um apoio financeiro à Associação Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social, com vista ao fomento e apoio educativo e pedagógico a alunos do concelho, 
solicita esta Associação, exercendo o respetivo direito de resposta, que durante a próxima reunião 
de Câmara seja lido e junto à respetiva ata o documento anexo. ---------------------------------------------  

Com os melhores cumprimentos.”  --------------------------------------------------------------------------------  
Exmos. Senhores, -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da reunião de câmara do dia 7 de outubro de2015, durante a qual foi discutida 

a concessão de um apoio financeiro à Associação Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social (‘Associação”), com vista ao fomento e apoio educativo e pedagógico a 
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alunos do concelho, considera a mesma associação que as afirmações proferidas pelos 
vereadores da oposição apenas se justificam por um profundo desconhecimento do objecto e dos 
fins que esta prossegue. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos e por considerar que quem ocupa cargos de relevância pública deverá estar 
bem preparado e na posse de toda a informação relativamente às matérias a discutir, vem a 
associação, ainda que não esteja obrigada a faze-lo, esclarecer o seguinte: -------------------------------  

- O projeto proposto a financiamento prevê a prestação de serviços de explicações e apoio ao 
estudo a crianças do concelho de Almodôvar integradas no escalão A de apoio social; ---------------- 

Referimo-nos portanto a crianças carenciadas, que de outra forma e face aos rendimentos do 
agregado familiar seriam potencialmente excluídas de apoio extra-escolar qualificado; ---------------  

- Os serviços prestados serão meramente disponibilizados às famílias dos estudantes em 
causa, não serão impostos e, nessa medida, ficará na livre disponibilidade dessas famílias decidir 
se aderem ou não aos referidos serviços; -----------------------------------------------------------------------------  

- Neste pressuposto, ainda se dirá que o montante total do apoio está intimamente ligado ao 
número total de crianças que usufruírem deste serviço, sendo portanto variável de acordo com 
esse número;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para além desta área de atuação, a Associação tem em curso outros projetos, 
nomeadamente na área da Psicomotricidade, tendo recorrido igualmente a apoios públicos e 
privados, estabelecendo protocolos com diversas entidades. ---------------------------------------------------  

Face ao exposto, considera humildemente a Associação que os fins prosseguidos têm mérito e 
repercutem-se positivamente na sociedade. Nesta medida, dificilmente se aceita que pessoas com 
responsabilidades públicas e que foram eleitas para prosseguir o interesse da população do 
concelho de Almodôvar assumam posições idênticas às manifestadas durante a Reunião de 
Câmara. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste contexto, reitera-se que as afirmações proferidas só poderão ser entendidas por um 
profundo desconhecimento da matéria em causa. -----------------------------------------------------------------  

Esclareça-se que os prestadores de serviços não pertencem aos Órgãos socias da associação, 
sendo profissionais experientes e altamente qualificados para a prestação dos serviços em causa. 

Não se discutindo o mérito dessas iniciativas, sempre se dirá que tal como um acordeonista, 
que atua num baile popular organizado por uma associação que obtém subsídios da Câmara 
Municipal de Almodôvar para o efeito, é remunerado pelos seus serviços, não se poderá admitir 
que um prestador de serviços de educação não seja igualmente remunerado pelos serviços que 
presta. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais se esclareça que os valores em causa se situam muito abaixo dos praticados no mercado, 
unicamente tendo em consideração o cariz social desta iniciativa. -------------------------------------------  

Face ao exposto, consideramos inadmissíveis, ofensivas e difamatórias as afirmações, entre 
muitas outras, de que se trata de um “claro estratagema para com dinheiros públicos financiar 
uma empresa privada”, assim como de que “há uma posição de beneficiação de situações e 
pessoas que nunca se tinha visto”, como se nos referíssemos a uma avença mensal milionária 
com a Câmara Municipal de Almodôvar e sem qualquer contrapartida. ------------------------------------  

Fazendo nossas as palavras do executivo camarário, certamente estas crianças e as respetivas 
famílias ficarão agradecidas com a posição manifestada por pessoas com responsabilidades 
políticas e que por isso mesmo deveriam zelar pelo suprimento das necessidades sociais e 
educacionais dos munícipes carenciados. ----------------------------------------------------------------------------  

Por fim, ainda se dirá que a associação se reserva o direito de accionar todos os mecanismos 
que entenda convenientes para preservar a seu bom nome, tendo em conta as afirmações de 
cariz claramente difamatório proferidas durante a reunião de câmara em referência. -----------------  

Com os melhores cumprimentos,” ------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 
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 Sobre esta carta o Senhor Vereador João António disse que apesar de terem pedido 
para a carta ser transcrita em ata, a lei não prevê que deva ser assim, não tem 
cabimento legal.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que só trouxe esta carta aqui, não a poderia 
simplesmente arquivar, porque entende que há algum tipo de ameaça de procedimento 
legal contra os Senhores Vereadores e é sua obrigação comunicá-la para que tenham 
conhecimento, ficando, por esse facto, transcrita em ata. ----------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que relativamente a esta Associação quer informar o 
executivo que recebeu uma informação relativa aos prestadores de serviços que irão 
afetar às explicações dos alunos carenciados, acompanhadas dos respetivos currículos 
vitae, os quais ficarão em anexo ao processo. Prosseguindo enumerou quais eram os 
prestadores dos serviços e respetivas habilitações literárias.-------------------------------------- 

IV – AGRADECIMENTOS – MUNICIPIO DE OLHÃO – PASSEIO SÉNIOR: ----------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do ofício exarado pelo Município de 
Olhão, em 21.NOV.2015, que se transcreve:------------------------------------------------------------------- 

“ASSUNTO: Passeio Sénior de Outono 2015 — Projeto “Mais Vida à Vida” ----------------------------  
Vimos por este meio informar V. Ex. que os Passeios realizados a Almodôvar, no âmbito do 

Projeto “Mais Vida à Vida - Passeios Sénior Outono- Olhão 2015” decorreram com elevada 
satisfação por parte dos participantes.--------------------------------------------------------------------------------  

Aliado ao interessante circuito CuItural-Recreativo, proporcionaram-se momentos agradáveis 
de convívio.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os objetivos a que nos propusemos foram inteiramente conseguidos graças ao excelente 
contributo dado por V. Ex a e a toda a equipa do Município, o qual agradecemos.” -------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V - PROTOCOLO – ROTA TURÍSTICA ESTRADA NACIONAL 2 (EN2) ---------------------------- 

O Senhor Presidente recordou que a Estrada Nacional 2, que liga Chaves a Faro, vai 
ser palco de uma rota turística, promovida pelos Municípios que esta via atravessa. 
Aclarou que é o primeiro projeto deste género a nível nacional e o seu objetivo é a 
dinamização desta estrada histórica que conduzirá os visitantes por localidades tão 
diferentes como as vinhas do Douro, as planícies do Alentejo ou até às praias Algarvias. - 

É também objetivo que, quem percorra esta rota, tenha o mesmo tipo de 
acolhimento em todos os Municípios, tenha acesso a informações sobre alojamentos, 
restauração ou produtos locais de qualquer um destes Municípios abrangidos bem como 
algumas infraestruturas de apoio.--------------------------------------------------------------------- 

Nesses termos e para dar início a este projeto, irão alguns destes Municípios assinar 
um protocolo com vista à criação da Associação de Municípios da Rota da EN2, onde o 
município de Almodôvar foi pioneiro na implementação da ideia, ao lado do Município 
de Santa Marta de Penaguião. ---------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONTRATOS DE AQUISIÇÃO E PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS – DISPENSA DO PARECER PRÉVIO: ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação prestadas pelo Serviço de 
Contratação Pública, em 02 de novembro de 2015, elaborada ao abrigo do disposto no n.º 1 
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do artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio e da deliberação da Câmara Municipal 
tomada na reunião de 05 de agosto de 2015, a qual autorizou o Presidente da Câmara 
Municipal a celebrar contratos de aquisição e prestação de serviços, nomeadamente nas 
modalidades de tarefa e de avença e ou cujo objeto seja a consultadoria técnica, 
designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou de engenharia, com dispensa do 
parecer prévio referido no artigo 3.º da referida Portaria. ------------------------------------------------- 

Os anexos às transcritas informações fazem parte integrante do presente livro de atas e 
dão-se aqui como reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VII - REQUISIÇÕES EXTERNAS: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, ainda, conhecimento das despesas constantes nas 
requisições externas com os números 2011 à 3077, no valor global de €22.098,19, 
emitidas pelo Serviço de Contratação Pública, no período que mediou o dia 20.OUT.15 a 
30.OUT.15. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VIII-CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS, 
NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS MESMOS, NOS 
TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO: -------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da seguinte informação exarada em 04 de 
novembro de 2015: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO DIA 
QUINZE DE AGOSTO ATÉ TRINTA E UM DE OUTUBRO DE DOIS MIL E QUINZE -------------------------- 

Na sequência da Proposta n.º 07/Presidente/2015, formulada pelo Exm.º Sr. Presidente da 
Câmara, em 30.jan.2015 e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, submete-se à apreciação dos órgãos municipais a informação sobre os compromissos 
plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde o dia quinze de agosto, até trinta 
e um de outubro de dois mil e quinze--------------------------------------------------------------------------------- 

   Fornecedor 
Designação do fornecimento ou 

empreitada 
Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento

/execução 

Término 
do prazo 

PINTO & CRUZ – 
SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO, SA 

Aquisição de Serviços – Assistência 
Técnica e Manutenção Preventiva 
dos Sistemas de Ar Condicionado 
dos Edifícios Municipais  

€3.100,00 26.ago.15 366 Dias 25.ago.16 

KNOWFOOD – 
ATIVIDADES 
HOTELEIRAS, LDA 

Aquisição de Serviços – 
Fornecimento e Transporte de 
Refeições Escolares – Ano 
2015/2016 

€56.700,00 14.set.09 315 Dias 15.jun.16 

CENTRO SOCIAL E 
PAROQUIAL DE 
SANTA CLARA-A-
NOVA 

Aquisição de Serviços – 
Fornecimento de Refeições 
Escolares para os alunos 1.º Ciclo e 
Pré Escolar de Santa Clara-a-Nova 
2015/2016 

€13.000,00 21.set.15 315 Dias 31.jul.16 

NELSON FILIPE 
RAMOS MEDEIROS 

Prestação de Serviços – 
Modalidade de avença com vista 
ao Apoio Jornalístico ao Gabinete 
de Comunicação e Imagem da 
Câmara Municipal de Almodôvar 

€34.200,00 19.out.15 731 Dias 18.out.17 
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   Fornecedor 
Designação do fornecimento ou 

empreitada 
Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento

/execução 

Término 
do prazo 

OLIVEIRA REIS & 
ASSOCIADOS 

Aquisição de Serviços – Auditoria 
Externa às Contas do Município de 
Almodôvar 

€15.984,00 
27.out.15 

Inicio 
2.nov.15 

730 dias 31.out.17 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que constatou que estão a 
fazer uma intervenção no “Jardim dos Bombeiros” querendo saber o que é que está ali a ser 
feito? A quem foi adjudicado? E quais os custos dessa intervenção? ----------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que não tem presente de momento o valor exato, mas 
poderá facultá-lo posteriormente, mas trata-se de uma intervenção que ronda os 15 mil 
euros, com vista à remodelação profunda dos canteiros do jardim, com remoção e 
recolocação de terras, relva, plantas e sistema de rega. ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço aclarou que se trata da requalificação dos canteiros, 
cuja intervenção passa por ficarem esteticamente iguais aos do Bairro 25 de Abril, de modo a 
que haja harmonia, com o mesmo tipo de arbustos, arranjo do sistema de rega e completa 
remoção e recolocação de terras. Explicou que esta intervenção teve origem no facto das 
palmeiras ai existentes estarem a morrer por doença, o sistema de rega estar obsoleto e o 
terreno esgotado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se este projeto tem como base decisão 
política ou informação técnica. ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que a decisão desta intervenção teve suporte 
técnico, cujas informações realçaram a necessidade da intervenção pelos motivos já 
referidos, e uma vez que se iriam operar estas alterações foi então decidido que o fariam em 
homogeneidade com o Bairro 25 de Abril. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que para além desta intervenção há outros 
pontos da Vila que se estão a arrancar árvores, questionando qual a base que existe para 
arrancarem essas árvores? Estão doentes? Prejudicam a saúde ou segurança de alguém? 
Porque afinal o normal é plantar e não arrancar. -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que apenas sabe de um caso, que foi uma queixa de um 
munícipe porque o sistema radicular estava a destruir-lhe o muro bem como o passeio 
público. Explicou que esta árvore tinha um sistema radicular bastante robusto o qual estava a 
danificar um muro e o passeio, e a sua copa estava em cima do telhado causando também 
danos no mesmo. Quanto às outras árvores a que o Senhor Vereador se refere, terá de 
averiguar.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião explicou quais os locais onde tinham sido 
arrancadas as árvores, mais concretamente no Bairro do Maldonado. -------------------------------- 

Quis registar a sua perplexidade face a esta situação. Aclarou que aquelas árvores foram 
plantadas há pouco tempo, foi uma intervenção planeada pelos técnicos que analisaram esta 
intervenção, tanto do ponto de vista estético, como do ponto de vista botânico. Foi objetivo 
criar uma moldura verde, com qualidade ambiental que se desenvolveu sem problemas, e 
agora, para sua surpresa, arrancam-se aquelas árvores pela raiz. --------------------------------------- 

São trabalhadores do Município que estão a fazer este serviço, em que num dia cortam, 
noutro arrancam as raízes e destroem o passeio. ------------------------------------------------------------  

Referiu que se este arranque de árvores tem por base apenas a queixa de uma pessoa 
sem mais preocupação é lamentável e não deveria acontecer, só por razões bem 
fundamentadas como já disse e ao nível da segurança ou a saúde é que o justificaria. ------------  

Prosseguindo disse que queixas sempre as haverá e a Câmara deve analisar bem a 
pertinência dessas queixas que, por si só, não podem justificar o arranque de árvores e chama 
a atenção para que a Câmara tenha algum cuidado nestas decisões porque não fica bem 
arrancar árvores. Se forem velhas, não adaptadas ao local justifica-se para plantar mais e 
melhor mas não parece ser este o caso e daí a sua preocupação e alerta. ---------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que não tinha conhecimento desta situação. A 
que teve conhecimento, teve por base uma informação produzida pela Eng.ª Anabela e foi 
uma situação que ocorreu na Cova da Burra e as árvores estavam doentes, mas de momento 
já foram semeadas novas, em sua substituição. É também da opinião que se for apenas por 
queixa de uma pessoa, se deve analisar bem os motivos e as razões. ---------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que se deveriam chamar os técnicos para explicar o 
sucedido, porque realmente há demasiadas queixas contra as árvores não sabendo bem o 
que têm contra elas.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os Técnicos, Eng. Filipe Oliveira e Eng.ª Anabela Botinas foram chamados e esclareceram o 
Executivo sobre o local onde se abateram as árvores e explicaram que as suas raízes estavam 
a levantar o passeio e a estragar o pavimento da estrada bem como o facto dessa decisão ter 
sido do executivo e autorizada em agosto.-- ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente questionou se essas árvores foram escolhidas para o efeito 
quando as plantaram, pensadas para esse fim. --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que na altura os técnicos fizeram a sua 
análise e propuseram estas árvores com raízes pivotantes, isto é, sem grandes incidências 
radiculares, nem grandes copas, são plantas apropriadas para este tipo de espaço urbano e 
por isso é com surpresa que vê as árvores serem cortadas. Não entende também o porquê de 
árvores da mesma espécie não fazerem mal num lado e fazerem noutros. -------------------------- 

A técnica Anabela Botinas disse que apesar das árvores terem sido escolhidas e pensadas 
para aquele espaço, com um sistema radicular pivotante, ideal para zonas urbanas, algumas 
inexplicavelmente desenvolveram-se de forma diferente e estão a estragar os passeios, 
pavimentos e algumas os muros das habitações contíguas, como a caso destas que foram 
abatidas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Explicou também que a autorização para estes abates foi dada pelo Senhor Presidente há 
cerca de três meses e teve por base uma informação elaborada por si, mas só agora foi 
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possível realizar os trabalhos porque no verão os Sapadores Florestais estão de prevenção 
aos fogos e não puderam ser canalizados para a execução destes trabalhos. ------------------------  

O Senhor Vice-Presidente disse que houve portanto uma má escolha das árvores no 
passado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião realçou que afinal o que existe é excesso de 
preocupação de agradar quando alguém vem aqui e coloca um pedido, não se faz uma 
avaliação e vai-se logo arrancar a árvore. Agrada-se a uns, desagrada-se a outros, deve haver 
moderação de quem promove estas decisões. ---------------------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente explicou que não se lembrava de ter aprovado estes abates por já 
ter decorrido algum tempo, de qualquer forma recorda-se que houve uma informação 
técnica que justificava as razões e por isso mereceu a sua autorização. Se as árvores estavam 
a prejudicar, esta foi a única decisão possível, e não se pode pensar que por terem sido 
plantadas não podem ser substituídas mesmo que coloquem em perigo propriedade 
municipal e pessoas. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 23/2015 REFERENTE À REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2015:------------------------------------------------------ 

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara, deliberou por unanimidade, votar a 
ata n.º 23/2015, de 30 de outubro, na próxima reunião ordinária tendo em 
consideração que a mesma não ficou ultimada em tempo útil de ser apreciada pelo 
executivo.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA CANDIDATURA “MELHORIA DA REDE 
VIÁRIA MUNICIPAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR II”: ------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 22 de outubro de 2015, pelo grupo de trabalho – QREN:------------------------------- 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: QREN Programa Operacional INALENTEJO - Eixo 3 “Coesão Local e Urbana”------------- 
No seguimento da candidatura “Melhoria da Rede Viária Municipal do Concelho de 

Almodôvar II”, aprovada no âmbito do Regulamento Específico: Mobilidade Territorial, do supra 
mencionado programa e eixo estratégico, com um valor elegível atual de €935.537,55 e um prazo 
de execução definido até 30.SET.2015, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:------------------------ 

Com os sucessivos atrasos verificados no decorrer da obra de pavimentação do CM entre a 
Aldeia dos Fernandes e vários montes da Freguesia, que é uma das componentes da operação em 
apreço, torna-se necessário apresentar um pedido de reprogramação temporal da operação, por 
forma a prorrogar o prazo de execução da mesma até 31.DEZ.2015.---------------------------------------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” -------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de Reprogramação Temporal, por forma a 

prorrogar o prazo de execução até 31 de dezembro de 2015, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação supra transcrita;-------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.3. - REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA CANDIDATURA “REQUALIFICAÇÃO 
URBANÍSTICA DA VILA DE ALMODÔVAR – FASE II”: ------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 22 de outubro de 2015, pelo grupo de trabalho – QREN:------------------------------- 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento da candidatura “Requalificação Urbanística da Vila de Almodôvar — Fase II”, 

aprovada no âmbito do Regulamento Específico: Reabilitação Urbana (tipologia 41), do supra 
mencionado programa e eixo estratégico, com um valor elegível de €373.700,01, e um prazo 
previsto para a conclusão da mesma até 30 de setembro 2015, cumpre-nos informar V. Exa do 
seguinte:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Com os atrasos verificados no decorrer da empreitada de requalificação urbanística de várias 
artérias no Centro Histórico da Vila de Almodôvar - Ruas da Malpica, do Afonso e do Arco, que é a 
componente com maior expressão financeira da candidatura em apreço, torna-se necessário 
apresentar um pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo 
de execução da mesma até 31.DEZ.2015.--------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” -------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de Reprogramação Temporal, por forma a 

prorrogar o prazo de execução até 31 de dezembro de 2015, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação supra transcrita;-------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.4. - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À ANULAÇÃO E 
PROCEDIMENTO CONCURSAL: ---------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 173/PRESIDENTE/2015, exarada em 02.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 173/PRESIDENTE/2015  -----------------------------------------------------------------------  
ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE 

EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA 

CATEGORIA/CARREIRA DE TÉCNICO SUPERIOR (ENGENHARIA DO AMBIENTE)    --------------------------------------------------------------------------------------    
CONSIDERANDO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que por deliberação favorável do órgão executivo, de 17 de outubro de 2011, foi autorizada a 

abertura de procedimento concursal para ocupação de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior da área de engenharia do ambiente, para constituição de 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, cujo aviso foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 28 de outubro; --------------------------------------------------------  

Que por força do Programa de Assistência Económica e Financeira a Portugal foram efetuadas 
alterações legislativas que impuseram variadas restrições orçamentais à administração central, 
regional e local, no âmbito da qual se insere esta Autarquia; --------------------------------------------------  

Os diplomas legislativos que aprovaram o Orçamento de Estado nos anos subsequentes à 
implantação do Programa de Assistência Económica e Financeira a Portugal impuseram as 
necessárias restrições ao recrutamento e às despesas com pessoal; -----------------------------------------  

Igualmente as sucessivas restrições orçamentais impostas no que respeita à redução de 
trabalhadores nas Autarquias Locais; ---------------------------------------------------------------------------------  
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Que o não cumprimento do supra disposto implica uma redução das transferências do 
Orçamento do Estado para a Autarquia num montante equivalente ao que resultaria da efetiva 
redução do pessoal previsto; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Que por força das diversas restrições legislativas impostas, o supra referido procedimento 
concursal não prosseguiu a respetiva tramitação até ao seu términus não chegando, tão pouco, a 
ser publicitados quaisquer resultados após a aplicação do primeiro método de seleção definido 
(prova oral de conhecimentos);------------------------------------------------------------------------------------------  

O lapso de tempo entretanto decorrido desde a abertura do procedimento em apreço; -----------  
Que, de acordo com o n.º 2 do artigo 38º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada 

e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, o procedimento concursal pode cessar 
por ato devidamente fundamentado, desde que não tenha, ainda, procedido à notificação da lista 
de ordenação final dos candidatos, no âmbito da audiência dos interessados; ----------------------------  

Que, por despacho exarado em 12 de março de 2012, pelo então Presidente da Câmara 
Municipal, já havia sido suspenso o procedimento concursal ora objeto de anulação. ------------------  

Assim, com fundamento no ambiente de forte contenção de despesa e atendendo às 
restrições orçamentais impostas às Autarquias Locais, PROPONHO: -----------------------------------------  

1.º - Que, ao abrigo do disposto no n.º 2 do referido artigo 38º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação, conjugada com a competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do art.º 35º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a 
Câmara Municipal delibere aprovar a anulação do procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação 
de 1 posto de trabalho da categoria/carreira de técnico superior (engenharia do ambiente), 
aberto por deliberação favorável do órgão executivo, de 17 de outubro de 2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 28 de outubro, publicitado na BEP – Bolsa de Emprego 
Público em 29 de outubro, na página eletrónica do Município, em 28 de Outubro de 2011 e no 
Jornal “Diário de Notícias”, em 31 de outubro de 2011. ----------------------------------------------------------  

2.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------------- 

Sobre este ponto, o Senhor Vereador António Sebastião pediu um esclarecimento de 
ordem jurídica, querendo saber, uma vez que houve suspensão do processo, se o 
mesmo pode ser reativado e se ainda tem ou não tem validade? -------------------------------- 

Quis também saber em concreto as razões que levam a esta suspensão e se já não há 
necessidade de um técnico nesta área? Anulando-se este concurso anula-se a 
necessidade de ter alguém nesta área do ambiente? ----------------------------------------------- 

A chefe da DAF explicou que, nos termos das normas legais em vigor, qualquer 
procedimento concursal deverá estar concluído num prazo de seis meses a contar da 
data da emissão da autorização da sua abertura pelo órgão competente, sob pena de 
haver a necessidade de solicitarmos nova autorização, porém recordou que este 
procedimento foi já iniciado no ano de 2011, foram aplicados os respetivos métodos de 
seleção, cujos resultados nunca chegaram a ser publicitados, e que seria, desta forma, 
bastante constrangedor e difícil para o júri então designado prosseguir com este 
recrutamento, designadamente, face ao lapso de tempo entretanto decorrido. ------------ 

O Senhor Presidente explicou igualmente que este procedimento concursal foi 
promovido em 2011, que está obsoleto, contudo o respetivo posto de trabalho 
continuará previsto no mapa de pessoal e, eventualmente poderá vira a decidir-se pela 
sua reabertura, caso venha a verificar-se a necessidade de recursos humanos nesta área 
de atividade. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião deduziu que se irá abrir outro concurso para 
esta área, contudo retorquiu que no mapa de pessoal há vários postos de trabalho 
previstos que nem sempre são preenchidos. ----------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar, ao abrigo do disposto no n.º 2 do referido artigo 38º da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, conjugada com a competência que é 
conferida ao Senhor Presidente da Câmara pela alínea a) do n.º 2 do art.º 35º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a anulação do procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da categoria/carreira de técnico 
superior (engenharia do ambiente), aberto por deliberação favorável do órgão 
executivo, de 17 de outubro de 2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
208, de 28 de outubro, publicitado na BEP – Bolsa de Emprego Público em 29 de 
outubro, na página eletrónica do Município, em 28 de Outubro de 2011 e no Jornal 
“Diário de Notícias”, em 31 de outubro de 2011. -----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELO MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR, PARA A COMEMORAÇÃO DO SE 
22.º ANIVERSÁRIO: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente uma carta, exarada em 26.OUT.2015, pelo Moto Clube de Almodôvar, cujo 
teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: COMEMORAÇÃO DO 22°. ANIVERSÁRIO - CEDÊNCIA DE SALA DO 
GIMNODESPORTIVO MUNICIPAL.------------------------------------------------------------------------------------- 

Em referência ao assunto em epígrafe, cumpre-nos informar V. Ex.ª de que este Moto Clube, 
vai realizar no próximo dia 07 de Novembro do corrente ano o seu 22.° Aniversário, que se irá 
realizar na sua Sede.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como é habitual, vamos, neste evento, receber uma série de amigos de outros Moto Clubes 
que se deslocam de todo o país até ao nosso Concelho, percorrendo grandes distâncias, pelo que, 
por questões de segurança e de boa hospitalidade, gostaríamos que pernoitassem em Almodôvar. 

Pelo exposto, e como em anos anteriores, vimos solicitar a V. Ex.ª, que se digne autorizar a 
cedência e utilização de uma das salas do pavilhão gimnodesportivo (a que tem acesso para o 
exterior), assim como os colchões e o acesso aos balneários para a noite de sábado.” ----------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência do Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, a utilização da 

sala que tem acesso para o exterior, bem como o acesso aos colchões e aos balneários. 
2.º - Que os competentes serviços comuniquem ao requerente que não poderá ser 

utilizado o espaço do campo, tendo em consideração que o piso foi recentemente 
colocado e a sua utilização obriga a um conjunto de cuidados adicionais.-------------------- 

3.º - Que, caso se venha a verificar danos no pavimento, ficará o Moto Clube 
responsável pelos encargos resultantes da sua reparação.--------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

1.1.6. - LISTA DE CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA, REFERENTE À ALIENAÇÃO, DE LOTES – 
2.ª FASE, NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO: -------------------------- 
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Foi presente a Proposta n.º 178/PRESIDENTE/2015, exarada em 03.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 178/PRESIDENTE/2015  -----------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 02 de setembro de 2015, aprovou teor do 
Edital n.º 228/2015, de 03 de setembro, que estabelecia as condições de alienação de 04 lotes, 
localizados no Loteamento Municipal da Cerca do Convento, propriedade do Município de 
Almodôvar, destinados a construção urbana – habitação unifamiliar;------------------------------------ 

- No âmbito do referido procedimento, foram apresentadas as propostas constantes da 
seguinte listagem: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ordem 
de 

entrada 
Proponente 

Data de 
Entrada 

n.º de 
Registo 

Ordem de 
preferência n.º Lote 

01 Marcelo André Brás Silvestre 01-10-2015 8917 

1.º 03 

2.º 07 

3.º 08 

02 Cláudia Cristina da Silva Marcelino 02-10-2015 8932 

1.º 09 

2.º 07 

3.º 08 

03 Sandro Belchior Nogueira Luís 02-10-2015 8944 

1.º 03 

2.º 09 

3.º 07 

- Tendo sido dado cumprimento a todos os trâmites procedimentais constantes do referido 
Edital, foi elaborada pelo Júri do Procedimento, no dia 03 de novembro de 2015, a Lista de 
Classificação Definitiva, que se dá aqui por reproduzida para os devidos efeitos legais, e para cujo 
teor se remete, submetendo-se a mesma à apreciação e aprovação desta Câmara Municipal; ------ 

- Não obstante as obrigações dos proponentes/adquirentes do Lotes encontrarem-se 
expressamente previstas no Edital n.º 228/2015, de 03 de setembro, atendendo ao facto das 
mesmas deverem constar das Escrituras Públicas que titulam a alienação de cada um dos lotes, 
importa que as mesmas sejam objeto de uma deliberação autónoma;------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a Lista de Classificação Definitiva apresentada pelo Júri do Procedimento 
de Alienação de Lotes – 2.ª Fase, no Loteamento Municipal da Cerca do Convento – Vila de 
Almodôvar, publicitado pelo Edital n.º 228/2015, de 03 de setembro; ------------------------------------- 

2. Adjudicar os Lotes, bem como aprovar o respetivo valor, nos termos da seguinte tabela, e 
conforme a proposta apresentada por cada um dos candidatos pelo respetivo Lote: ------------------- 

Lote Proponente Pontuação Final 
Valor da 

Adjudicação 

03 Marcelo André Brás Silvestre 14 Pontos 11.000,00 € 

09 Cláudia Cristina da Silva Marcelino 11 Pontos 10.010,00 € 

07 Sandro Belchior Nogueira Luís 09 Pontos 8.259,00 € 

3. Aprovar que seja comunicada aos interessados a Lista de Classificação Definitiva, bem 
como os prazos para proceder ao pagamento do valor da proposta apresentada pelo respetivo 
Lote, no caso dos proponentes/adquirentes; ---------------------------------------------------------------------- 

4. Conceder poderes ao seu Presidente para a outorga das respetivas Escrituras de Compra e 
Venda; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5. Aprovar os seguintes ónus e obrigações inerentes à Aquisição do Lote que impendem 
sobre cada um dos respetivos adjudicatários dos Lotes, no âmbito do Procedimento de Alienação 
de Lotes no Loteamento Municipal da Cerca do Convento – 2.ª Fase, os quais deverão constar das 
Escrituras de Compra e Venda dos Lotes objeto de adjudicação no âmbito do presente 
procedimento:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Proceder ao pagamento do valor integral da proposta apresentada pelo respetivo Lote;----- 
b) Destinar o Lote adquirido à construção de moradia unifamiliar; ------------------------------------ 
c) Assumir todos os encargos resultantes da celebração da escritura pública de compra e 

venda; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Apresentar nos serviços municipais competentes, no prazo máximo de nove meses 

contados da celebração da Escritura Pública, projeto de obras, tendo em vista o controlo prévio 
da operação urbanística, nos termos da legislação em vigor, os quais deverão respeitar todas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente, o disposto no Regulamento do 
Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ------------------------------------------------------------------- 

e) Pagar as taxas e/ou preços devidos pela apreciação da operação urbanística, emissão de 
pareceres e emissão dos títulos das operações urbanísticas, bem como da ligação às redes 
públicas de abastecimento de água, saneamento básico e eletricidade; ----------------------------------- 

f) Iniciar a construção do edifício no prazo máximo de nove meses, contados da emissão do 
título que confere o direito à execução da operação urbanística, não podendo entre a celebração 
da escritura pública e o início das obras de construção ser ultrapassado o prazo de dois anos 
previsto no Regulamento do Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ---------------------------- 

g) Concluir a edificação nos prazos previstos no título que confere o direito à execução da 
operação urbanística, sem prejuízo das prorrogações legais a que possa haver lugar; ----------------- 

h) Não alienar, arrendar ou ceder onerosamente, o Lote e/ou o fogo nele construído, durante 
o prazo de 10 anos, contado da data da celebração da escritura pública, salvo em casos 
devidamente justificados, e autorizados previamente por Deliberação da Câmara Municipal. ------- 

6. Aprovar, em caso de alienação onerosa, devidamente autorizada nos termos da parte final 
da alínea h) do Ponto anterior, que o Município de Almodôvar terá Direito de Preferência na 
aquisição do Lote e/ou do fogo nele construído, sem prejuízo dos direitos de eventuais entidades 
credoras sobre o mesmo. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Aprovar, em caso de incumprimento destas obrigações, que o lote adquirido e, bem assim, 
quaisquer edificações nele existentes, revertem para a posse do Município de Almodôvar, sem 
direito a qualquer indemnização para o seu Adquirente, não envolvendo tal limitação ou 
preferência qualquer risco futuro para a instituição de crédito que eventualmente venha a 
financiar a construção da edificação;--------------------------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar que os ónus e obrigações supra referidos são extensíveis a todas as pessoas que, 
com o/a adquirente do Lote, outorguem a escritura pública de compra e venda;---------------------- 

9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a Lista de Classificação Definitiva apresentada pelo Júri do 
Procedimento de Alienação de Lotes – 2.ª Fase, no Loteamento Municipal da Cerca do 
Convento – Vila de Almodôvar, publicitado pelo Edital n.º 228/2015, de 03 de setembro; ------ 

2.º - Aprovar, a adjudicação dos Lotes, bem como aprovar o respetivo valor, nos termos 
da seguinte tabela, e conforme a proposta apresentada por cada um dos candidatos pelo 
respetivo Lote: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Lote Proponente 
Pontuação 
Final 

Valor da 
Adjudicação 

03 Marcelo André Brás Silvestre 14 Pontos 11.000,00 € 

09 Cláudia Cristina da Silva Marcelino 11 Pontos 10.010,00 € 

07 Sandro Belchior Nogueira Luís 09 Pontos 8.259,00 € 

3.º - Aprovar, que seja comunicada aos interessados a Lista de Classificação 
Definitiva, bem como os prazos para proceder ao pagamento do valor da proposta 
apresentada pelo respetivo Lote, no caso dos proponentes/adquirentes; --------------------- 

4.º - Aprovar, conceder poderes ao seu Presidente para a outorga das respetivas 
Escrituras de Compra e Venda; ---------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar os seguintes ónus e obrigações inerentes à Aquisição do Lote que 
impendem sobre cada um dos respetivos adjudicatários dos Lotes, no âmbito do 
Procedimento de Alienação de Lotes no Loteamento Municipal da Cerca do Convento – 
2.ª Fase, os quais deverão constar das Escrituras de Compra e Venda dos Lotes objeto de 
adjudicação no âmbito do presente procedimento:-------------------------------------------------- 

a) Proceder ao pagamento do valor integral da proposta apresentada pelo respetivo 
Lote;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Destinar o Lote adquirido à construção de moradia unifamiliar; ------------------------- 
c) Assumir todos os encargos resultantes da celebração da escritura pública de 

compra e venda; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Apresentar nos serviços municipais competentes, no prazo máximo de nove 

meses contados da celebração da Escritura Pública, projeto de obras, tendo em vista o 
controlo prévio da operação urbanística, nos termos da legislação em vigor, os quais 
deverão respeitar todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente, 
o disposto no Regulamento do Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ------------- 

e) Pagar as taxas e/ou preços devidos pela apreciação da operação urbanística, 
emissão de pareceres e emissão dos títulos das operações urbanísticas, bem como da 
ligação às redes públicas de abastecimento de água, saneamento básico e eletricidade; - 

f) Iniciar a construção do edifício no prazo máximo de nove meses, contados da 
emissão do título que confere o direito à execução da operação urbanística, não 
podendo entre a celebração da escritura pública e o início das obras de construção ser 
ultrapassado o prazo de dois anos previsto no Regulamento do Loteamento Municipal 
da Cerca do Convento; -------------------------------------------------------------------------------------- 

g) Concluir a edificação nos prazos previstos no título que confere o direito à 
execução da operação urbanística, sem prejuízo das prorrogações legais a que possa 
haver lugar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

h) Não alienar, arrendar ou ceder onerosamente, o Lote e/ou o fogo nele construído, 
durante o prazo de 10 anos, contado da data da celebração da escritura pública, salvo 
em casos devidamente justificados, e autorizados previamente por Deliberação da 
Câmara Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, em caso de alienação onerosa, devidamente autorizada nos termos da 
parte final da alínea h) do Ponto anterior, que o Município de Almodôvar terá Direito 
de Preferência na aquisição do Lote e/ou do fogo nele construído, sem prejuízo dos 
direitos de eventuais entidades credoras sobre o mesmo. ----------------------------------------- 
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7.º - Aprovar, em caso de incumprimento destas obrigações, que o lote adquirido e, 
bem assim, quaisquer edificações nele existentes, revertem para a posse do Município 
de Almodôvar, sem direito a qualquer indemnização para o seu Adquirente, não 
envolvendo tal limitação ou preferência qualquer risco futuro para a instituição de 
crédito que eventualmente venha a financiar a construção da edificação;--------------------- 

8.º - Aprovar que os ónus e obrigações supra referidos são extensíveis a todas as 
pessoas que, com o/a adquirente do Lote, outorguem a escritura pública de compra e 
venda;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.7. - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA PARA CONVOCAÇÃO DE 
UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 174/PRESIDENTE/2015, exarada em 04.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 174/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
REALIZAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO ------------------------------------  
Nos termos do número 1 do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua atual 

redação;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que, no próximo dia 10 de novembro de 2015, pelas 15:00 horas, a Câmara Municipal realize 

uma reunião extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia:  ---------------------------------------------------  
1.º– Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e ao Orçamento de 2016;  -----------  
2.º – Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal, para vigorar no ano de 2016;  ----------  
3.º – Apreciação e deliberação da proposta relativa à autorização da assunção de 

compromissos plurianuais nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; 
4.º - Conhecimento sobre a Atualização das Taxas e Outras Receitas Municipais constantes na 

tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, para 
vigorar o ano económico de 2016; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, as respetivas deliberações em minuta.  -----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária do Executivo, para o 

próximo dia 10 de novembro de 2015, pelas 15:00 horas, na sala das reuniões, no 
edifício-sede do Município, com a seguinte Ordem do Dia: -- -------------------------------------  

1.º – Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e ao Orçamento de 
2016;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º – Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal, para vigorar no ano de 
2016;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º – Apreciação e deliberação da proposta relativa à autorização da assunção de 
compromissos plurianuais nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conhecimento sobre a Atualização das Taxas e Outras Receitas Municipais constantes 
na tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, para vigorar o ano económico de 2016; --------------------------------------------------------- 
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5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, as respetivas deliberações em minuta.  ----------------------  

1.2. – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia três de 
novembro de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.683.324,63 (dois milhões, seiscentos e 
oitenta e três mil, trezentos e vinte e quatro euros e sessenta e três cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €433.905,05 
(quatrocentos e trinta e três mil novecentos e cinco euros e cinco cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €3.117.229,68 (três milhões, cento e 
dezassete mil, duzentos e vinte e nove euros e sessenta e oito cêntimos). -------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 
À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 

€12.544.168,16, sendo que €6.547.048,87 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€2.745.127,50 a receitas de capital e €3.251.991,79 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo de gerência de 2014.------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 
Em 31.OUT.15, o montante da dívida à guarda do Tesoureiro era de €98.272,23, 

sendo que €78.482,09 respeita à aquisição de bens e serviços de natureza corrente e 
€19.790,14 corresponde a encargos resultantes do cumprimento dos contratos de 
empreitada, amortização da dívida M/L prazo contraída junto da banca e outras 
aquisições de natureza capital. ---------------------------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 
Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 31.OUT.15, o montante da 

mesma ascende a €5.261.895,18. ------------------------------------------------------------------------ 
A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. - EMISSÃO DE PARECER SOBRE A PROPOSTA DE ESCALA DE TURNOS DAS 
FARMÁCIAS DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2016: ----------------------------------------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 172/PRESIDENTE/2015, exarada em 30.OUT.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º172/PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------------------------  
ESCALA DE TURNOS DAS FARMÁCIAS -------------------------------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 7/2011, de 10 de janeiro, e do 

n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 277/2012, de 12 de setembro, a Câmara Municipal deverá 
emitir parecer sobre a proposta de escala de turnos das farmácias do concelho de Almodôvar, 
para o ano de 2016, em anexo à presente Proposta. --------------------------------------------------------------  

Nestes termos PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere emitir parecer favorável, relativo à proposta de escala de turnos 

das farmácias do Município de Almodôvar, para o ano de 2016, enviada pela Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo; -------------------------------------------------------------  

2.º - Que o parecer que recair sobre esta proposta seja remetido à Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, IP; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
proposta em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Emitir parecer favorável, à proposta de escala de turnos das farmácias do 

Município de Almodôvar, para o ano de 2016, enviada pela Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo;--------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja dado conhecimento à Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP 
da deliberação que recaiu sobre a presente proposta;---------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

     1.2.3. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015) E PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 DE 
MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ----------------  

PROPOSTA N.º 164/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA, PARA O EXERCÍCIO DE 

FUNÇÕES DE TÉCNICO ANIMADOR DO GIP – GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL DE 

ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 164/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 164/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA, PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE 

TÉCNICO ANIMADOR DO GIP – GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL DE ALMODÔVAR ------------  
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que no âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, 
um contrato que tem por objeto a prestação de serviços na modalidade de avença, para o exercício de 
funções de técnico animador do GIP – Gabinete de Inserção Profissional de Almodôvar, pelo período 
de 24 meses; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que os Gabinetes de Inserção Profissional (GIP) têm como objetivo apoiar os jovens e os adultos 
desempregados na definição e concretização do seu percurso de inserção ou reinserção no mercado de 
trabalho, assumindo-se, assim, como uma rede de suporte à intervenção dos serviços de emprego 
desenvolvendo em complementaridade com estes um conjunto de atividades potenciadoras de uma 
inserção mais rápida e mais sustentada dos desempregados no mercado de trabalho. -------------------------  

3. Que no âmbito do combate ao desemprego importa pois rentabilizar sinergias com entidades que 
atuem junto das populações em vários domínios, em particular no âmbito do desenvolvimento local, 
através da contratualização de serviços destinados a promover a inserção profissional dos 
desempregados; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; ----  

5. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 



 
ATA N.º 24/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.NOV.2015 

 

 856 

órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende:  ----------------------------------------------------------------  

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------  

b) Da existência de cabimento orçamental;  ----------------------------------------------------------------------------  
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: ----------------------------------------------------------------------------------  

5.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente prestação de serviços; ------------------------------------------------------------------  

5.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 010107 – Pessoal em regime de tarefa ou avença, pela ficha de 
compromisso nº 8127, de 07 de janeiro de 2015, sendo o valor remanescente compromissado para 
anos seguintes na data da outorga do contrato; -----------------------------------------------------------------------------  

5.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; ----------------  

5.1.4. O presente contrato não será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° 
da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, tendo em consideração que esta disposição legal uma vez 
conjugada com o seu n.º 4 e n.º 1 do art.º 2 da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, resulta um valor a 
pagar mensalmente inferior a €1.500,00. --------------------------------------------------------------------------------------  

6.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €23.892,24 (vinte e três mil 
oitocentos e noventa e dois euros e vinte e quatro cêntimos), que corresponde ao valor mensal de 
€995,51, acrescidos do IVA, se este for legalmente devido. ---------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de prestação de serviços na modalidade de avença, para o exercício de funções de técnico 
animador do GIP – Gabinete de Inserção Profissional de Almodôvar, pelo período de 24 meses, 
encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 
75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por maioria, com a abstenção do Senhor Vice-
Presidente, que referiu ter laços familiares com a técnica que se pretende vir a contratar, 
deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
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de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
prestação de serviços na modalidade de avença, para o exercício de funções de técnico 
animador do GIP – Gabinete de Inserção Profissional de Almodôvar, pelo período de 24 
meses, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos 
no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a 
matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio; ----------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 167/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – ASSESSORIA TÉCNICA PARA A ELABORAÇÃO DA 

ESTRATÉGIA E PLANOS DE AÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 167/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04 de novembro de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

  “PROPOSTA N.º 167/PRESIDENTE/2015  ----------------------------------------------------------------------  
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – ASSESSORIA TÉCNICA PARA A ELABORAÇÃO DA ESTRATÉGIA E PLANOS DE AÇÃO PARA 

O DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR. ------------------------------------------  
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que no âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, 
um contrato que tem por objeto a aquisição de serviços com vista à assessoria técnica para a 
elaboração da estratégia e planos de ação para o desenvolvimento urbano sustentável do Município 
de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; ----  

3. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende:  ----------------------------------------------------------------  

e) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------  

f) Da existência de cabimento orçamental;  ----------------------------------------------------------------------------  
g) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
h) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
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de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente prestação de serviços; ------------------------------------------------------------------  

3.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 020214 – Estudos, pareceres, projectos e consultadoria, pela 
ficha de cabimento nº 13034, de 21 de outubro de 2015; ----------------------------------------------------------------  

3.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; ----------------  

3.1.4. O presente contrato não será sujeito à correspondente redução remuneratória, prevista no 
n.º 1 do art.º 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, porquanto no ano de 2014 não foi 
celebrado contrato com idêntico objeto e ou contraparte ao que se pretende celebrar.-------------------------  

4.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €21.700,00 (vinte e um mil e 
setecentos euros), acrescidos do IVA, se este for legalmente devido. --------------------------------------------------  

Face ao exposto, PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à assessoria técnica para a elaboração da estratégia e 
planos de ação para o desenvolvimento urbano sustentável do Município de Almodôvar, 
encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 
75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria supra, o Senhor Presidente fez uma síntese referindo, nomeadamente, 
que o contrato tem por objeto a aquisição de serviços com vista à assessoria técnica para a 
elaboração da estratégia e planos de ação para o desenvolvimento urbano sustentável do 
Município de Almodôvar. Referiu que dando resposta ao convite da CCDRA e à estratégia de 
atuação traçada pelo Município, o trabalho a desenvolver deverá constituir um quadro de 
intervenção programado de forma integrada e coerente com as opções da política de coesão 
da União Europeia definida para o horizonte 2020, nos termos do acordo de parceria Portugal 
2020. Este quadro de intervenção incidirá, nomeadamente, nos domínios da reabilitação 
urbana e da intervenção em comunidades desfavorecias e deverá materializar-se nos 
seguintes documentos: Estudo de Enquadramento Estratégico do Município de Almodôvar 
(EEE), Plano de Ação de Regeneração Urbana do Município de Almodôvar (PARU) e Plano de 
Ação Integrado para Comunidades Desfavorecidas do Município de Almodôvar (PAICD).-------- 

Referiu ainda que estas Técnicas têm experiência neste tipo de trabalho sendo as 
responsáveis por alguns trabalhos desenvolvidos noutros Municípios, como é o exemplo do 
trabalho feito na Câmara Municipal de Oeiras. ---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que em relação a esta questão tem muitas 
dúvidas. Estamos a falar de um estudo, de um enquadramento estratégico com muitas áreas. 

Não é aceitável que um estudo desta tipologia seja feito por duas técnicas, ambas da área 
urbanismo, deveria sim ser feita por equipas multidisciplinares. O plano de ação integrado 
para comunidades desfavorecidas não considera lógico que seja feito pelas técnicas do 
urbanismo. Questiona porque houve esta opção e não uma opção que recaísse numa equipa 
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multidisciplinar, na área social, área do ambiente, entre outras áreas que poderiam ser 
consideradas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Disse também que deveriam ter como exemplos pequenos Municípios como o de 
Almodôvar e não como o Município de Oeiras, com realidades bastante diferentes da nossa. 
Certo é que nas viagens como a que o Senhor Presidente fez, se aprende muito mas as 
realidades são bem diferentes da nossa, tal como o nosso caso é bem diferente do caso de 
Oeiras. Assim, não lhe parece que o Estudo de Enquadramento Estratégico e o Plano de Ação 
de Regeneração Urbana deva ser elaborado por duas arquitetas paisagistas, considerando, no 
mínimo, esquisito, todavia, não discute a necessidade de suporte técnico, mas esta 
adjudicação deve exigir cuidado na contratação das equipas para esses estudos, e por isso 
não irá votar a favor. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que para municípios como o nosso são apenas exigidos estes 
3 itens, sendo que para municípios com uma maior área e mais população é exigido mais um 
numa outra área. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, por maioria, com os votos contra dos Senhores 
Vereadores João António e António Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------ 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à assessoria técnica para a elaboração da estratégia e 
planos de ação para o desenvolvimento urbano sustentável do Município de Almodôvar, 
encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 
do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na 
Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio. --------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte declaração de voto: -------- 
  “No âmbito da elaboração da estratégia e planos de ação para o desenvolvimento urbano 

sustentável de Almodôvar este tipo de estudos devem ter um rigor maior na constituição das 
equipas para dar resposta mais adequada ao Plano Estratégico e não são cuidados da 
competência das duas técnicas, ali colocadas, que estão na área da arquitetura urbanística.” ------ 

1.2.4. - PEDIDO FORMULADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DAS 
FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, ATRAVÉS DO QUAL REQUER A 
TRANSFERÊNCIA DE VERBA, PARA APOIO À EXECUÇÃO DE INVESTIMENTOS: -------------- 

Foi presente a Proposta n.º 175/PRESIDENTE/2015, exarada em 03.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

  PROPOSTA N.º 175/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA, PARA OBRAS A REALIZAR PELA JUNTA DE FREGUESIA 

DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES  -----------------------------------------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Junta de Freguesia da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, veio requerer 

uma comparticipação financeira para proceder à execução de investimentos na Freguesia; ------------------  
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Que foi consignado na 1.ª revisão orçamental uma verba no montante de 10.000,00€, por freguesia, 
para aplicação em diversos investimentos na área da intervenção;  ---------------------------------------------------  

A Junta de Freguesia da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, não dispõe de 
meios financeiros que lhe permitam assegurar a realização dos investimentos; -----------------------------------  

Estes investimentos não integram o âmbito do Acordo de Execução celebrado com esta Junta de 
Freguesia. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência, até ao montante de €10.000,00 (dez mil 

euros), para a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, para 
realização dos projetos e ações identificados nos documentos ou orçamentos a remeter a esta 
autarquia como comprovativos da respetiva despesa; ---------------------------------------------------------------------  

2° - Aprovar, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.”--------------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a transferência, até ao montante de €10.000,00 (dez mil euros), para a 

Junta de Freguesia da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, para 
realização dos projetos e ações identificados nos documentos ou orçamentos a remeter a 
esta autarquia como comprovativos da respetiva despesa; -----------------------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES OS ALUNOS QUE FREQUENTAM O 
CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, NO ANO LETIVO DE 2015/2016: ----- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 171/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04.NOV.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 171/PRESIDENTE/2015-------------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÃO NAS MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O 

CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO – ANO LETIVO 2015/2016  --------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
É competência das Câmaras Municipais apoiar ou comparticipar no apoio à ação social 

escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos, nos termos das alíneas 
u) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; -------  

A música desempenha um importante papel na formação da criança, ao mesmo tempo que 
desenvolve a sua criatividade, autodisciplina e equilíbrio, e facilita a concentração e o 
desenvolvimento do raciocínio; ------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal de Almodôvar é uma das associadas do Conservatório Regional do Baixo 
Alentejo e que o polo mais próximo está sediado em Castro Verde;  -----------------------------------------  

Frequentam este conservatório, um número bastante significativo de crianças do nosso 
concelho, as quais têm obtido resultados positivos; ---------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar a comparticipação de 40% do valor das 

mensalidades a suportar por cada aluno, nos termos da lista que infra se transcreve, no período 
correspondente a 9 meses, com efeitos retroativos a outubro de 2015;  ------------------------------------  

Nome do aluno Disciplinas Valor mensal 

Alexandre Brito Nogueira 
Formação Musical 
Classe Conjunto 
Guitarra 

€115,00 

Bárbara Baltazar Lobo Dança €38,50 
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(1.º Ciclo) 

Carolina de Oliveira D. Rôlo Forca 
Formação Musical 
Classe Conjunto 
Violino 

€115,00 

Carlota Gonçalves Guerreiro 
Iniciação Musical 
Violino 
Coro Infantil 

€60,00 

  

David Andrew Cristina Fordham 

Formação Musical  
Classe Conjunto 
Piano 
Hist. Cult. Das Artes 

€188,50 

Daniel José Cristina Fordham 
Formação Musical  
Classe Conjunto 
Piano 

€115,00 

Margarida de Oliveira D. Rôlo Forca 
Música 
(Pré-Escolar) 

€20,00 

Gastão José Rosa Godinho 
Iniciação Musical 
Trompete 
Coro Infantil 

€60,00 

Inês Luz Dores 
Formação Musical  
Classe Conjunto 
Guitarra Clássica 

€115,00 

Joana Colaço Mateus 

Formação Musical  
Classe Conjunto 
Violino 

€115,00 

Lourenço Gonçalves Guerreiro 
Formação Musical  
Classe Conjunto 
Piano 

€115,00 

Rodrigo Cristina Duarte 
Iniciação Musical 
Coro Infantil 
Guitarra 

€60,00 

Tomás José Santos 
Iniciação Musical 
Violoncelo 
Coro Infantil 

€60,00 

2.º - Que se solicite aos respetivos encarregados de educação dos alunos abrangidos os 
documentos comprovativos do pagamento do montante, não comparticipado; ------------------------  

3.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040701, Proj. 2015/252 
10.2 e compromisso n.º 28965. -----------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar, a comparticipação de 40% do valor das mensalidades a suportar por 

cada aluno, nos termos da lista supra transcrita, no período correspondente a 9 meses, 
com efeitos retroativos a outubro de 2015;----------------------------------------------------------- 

2.º - Que se solicite aos respetivos encarregados de educação dos alunos abrangidos 
os documentos comprovativos do pagamento do montante, não comparticipado; --------  

3.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
040701, Proj. 2015/252 10.2 e compromisso n.º 28965. -------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  
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1.2.6. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ENTIDADES LEGALMENTE EXISTENTES 
NO CONCELHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA ALDEIA 
DOS FERNANDES: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma carta, exarada pela Casa da Cultura da Aldeia dos 
Fernandes, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------- 

“Venho por este meio solicitar a V. Ex.ª uma ajuda para o nosso clube, pois as inscrições foram 
um valor ao qual nós não esperávamos, como é do seu conhecimento não havia futebol na Aldeia 
dos Fernandes e nós decidimos avançar para este projecto pois trata-se de uma ferramenta 
importantíssima para os nossos jovens e para a nossa sociedade. --------------------------------------------  

Mas as despesas estão a superar as nossas espectativas e sem o apoio do Município torna-se 
quase impossível a nossa gestão, pois os recursos são muito escassos e as fontes de receitas 
quase não existem. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esperamos que possa compreender que a existência do futebol na nossa terra é quase uma 
obrigatoriedade, pois a população durante estes anos todos sempre viveu com o futebol, e faz 
mexer o comércio local, de maneira que se torna importante para todos nós. ----------------------------  

Em anexo segue os recibos dos pagamentos já efetuados na Associação Futebol de Beja para 
ter uma noção mais concreta das despesas que já efetuamos só em inscrições. --------------------------  

Agradecíamos uma resposta muito urgente, pois estamos a viver uma situação muito delicada 
e já segunda-feira dia 2 novembro temos que efetuar o pagamento da taxa de jogo junto da A.F. 
Beja.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Sobre este pedido o Senhor Presidente propôs a atribuição de três mil euros para 
apoiar o pagamento das inscrições na Associação de Futebol de Beja.-------------------------- 

O Senhor Vereador João António contrapôs esta proposta referindo que se deveria 
assumir a totalidade do valor apresentado à semelhança do que se fez para o Clube 
Desportivo para que haja o mesmo critério, por uma questão de justiça e equidade. ------ 

A Casa da Cultura não tinha equipa de futebol, estão a constituir uma, e por isso 
nunca teve subsídio para este fim ao contrário do Clube Desportivo que já lhe tinham 
atribuído um subsídio e lhe deram mais.------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, unanimidade, deliberou: ----------------------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição uma comparticipação financeira a título excecional, no valor 

de €3.474,79 (três mil quatrocentos e setenta e quatro euros e setenta e nove cêntimos), à 
Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista a apoiar o pagamento das inscrições na 
Associação Futebol de Beja; -------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que este apoio fique condicionado à apresentação dos documentos comprovativos 
da despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12927;---------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 
DESPORTIVA ROSAIRENSE DESTINADA A APOIAR A FESTA DO NATAL DO IDOSO NO 
ROSÁRIO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Foi presente a Proposta n.º 179/PRESIDENTE/2015, exarada em 03.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 179/PRESIDENTE/2015  ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A APOIAR A FESTA DO NATAL DO IDOSO NO 

ROSÁRIO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Associação Juventude Desportiva Rosairense solicitou a esta Câmara Municipal a 

atribuição de uma comparticipação financeira, cujo objeto é reunir as pessoas com mais de 65 
anos para celebrar a quadra natalícia em ambiente de confraternização; ----------------------------------  

O trabalho meritório e profícuo que esta Associação tem vindo a desenvolver, junto das 
populações, nomeadamente na sua freguesia; ---------------------------------------------------------------------  

Que esta Associação, à semelhança de anos anteriores, vem mais uma vez organizar a festa 
de Natal do idoso, pretendendo que nesta quadra natalícia, se combata a monotonia, a solidão e 
o isolamento, a que muitos dos idosos estão votados, bem como proporcionar momentos de 
alegria e convívio a todos os participantes; --------------------------------------------------------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. --  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar, a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta 

euros), a transferir para a Associação Juventude Desportiva Rosairense, destinado a apoiar a 
festa de natal do Idoso, a realizar no dia 12 de dezembro no Rosário, mediante apresentação de 
documentos que titulem a despesa; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 28966; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------------------------------------   

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), a transferir para a Associação Juventude Desportiva Rosairense, 
destinado a apoiar a Festa de Natal do Idoso, a realizar no próximo dia 12 de dezembro, 
na aldeia do Rosário, mediante apresentação de documentos que titulem a despesa; -----  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição do presente subsídio sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 28966; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PEDIDO EXTRAORDINÁRIO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA PATINAGEM 
CLUBE DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR AS SUAS ATIVIDADES: ----------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 177/PRESIDENTE/2015, exarada em 03.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 177/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PEDIDO EXTRAORDINÁRIO DE APOIO FINANCEIRO À PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR ----------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Patinagem Clube de Almodôvar, solicitou a esta Câmara Municipal, a atribuição de uma 

comparticipação financeira extraordinária, que lhes permita fazer face às despesas, nomeadamente o 
vencimento do treinador e as inscrições nas provas/testes para a época 2016;  -----------------------------------  
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O trabalho meritório e profícuo que esta Associação tem vindo a desenvolver no Concelho de 
Almodôvar e se reconhece que as suas atividades viabilizam a economia e permite que o concelho 
seja visitado pelos atletas, diretores, colaboradores, pais e amigos, oriundos de outros concelhos 
e regiões;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o Pavilhão Gimnodesportivo esteve em obras cerca de três meses, e não permitiu que aquele 
Clube exercesse a prática desportiva, e consequentemente os conduziu à não cobrança de 
mensalidades; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere atribuir à Patinagem Clube de Almodôvar, o montante 

de €1.000,00 (mil euros), com o intuito de apoiar as suas atividades, nomeadamente o 
vencimento do treinador e as inscrições para provas/testes para a época 2016; -------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 28967; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€1.000,00 (mil euros), à Patinagem Clube de Almodôvar, destinada a apoiar, 
nomeadamente, o vencimento do treinador e as inscrições para provas/testes para a 
época 2016; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 28967;------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.7. - PEDIDO RELATIVO À COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, PARA A REALIZAÇÃO 
DA 12.ª EDIÇÃO DO FESTIVAL TERRAS SEM SOMBRA (2016) EM ALMODÔVAR: 
CONCERTO E INICIATIVA DE PROMOÇÃO DA BIODIVERSIDADE E DOS PRODUTOS 
LOCAIS: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara, deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos o presente assunto, tendo em conta que esta iniciativa apena terá lugar 
em fevereiro de 2016, pelo que poderá ser analisada posteriormente.-------------------------------- 

1.2.8. – RATIFICAÇÃO O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE - ESPETÁCULO DE 
SOLIDARIEDADE QUE TEM COMO OBJETIVO O APOIO AOS COLABORADORES LEANDRO 
MOREIRA E JORGE REVÉS: --------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 176/PRESIDENTE/2015, exarada em 03.NOV.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 176/PRESIDENTE/2015 ----------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  



 
ATA N.º 24/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.NOV.2015 

 

 865 

- Esta autarquia tem vindo a adotar múltiplas medidas de âmbito social, em prossecução do 
bem-estar da população do concelho de Almodôvar em geral, e dos seus colaboradores em 
especial; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Neste sentido, a autarquia pretendeu apoiar dois trabalhadores do Município, mais 
concretamente, Jorge Revés e Leandro Moreira; -------------------------------------------------------------------  

- Para o efeito, foi cobrada a entrada através de bilhetes, num espetáculo que decorreu no 
passado dia 30 de outubro de 2015, com um valor solidário de 2,00 €, os quais poderiam ser 
adquiridos, designadamente, no Posto de Turismo e na Biblioteca Municipal de Almodôvar, a 
reverter integralmente para os trabalhadores mencionados; --------------------------------------------------  

- Para a concretização do evento solidário, o Município teve como parceiros a Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar e a empresa Publicidade 100 Letras;---------  

- No âmbito do referido evento, foram vendidos 304 bilhetes, o que somou uma receita de 
608,00 € (seiscentos e oito euros), tendo sido apurado na contabilização final da receita o valor de 
8,80 € (oito euros e oitenta cêntimos) a mais, para além da receita gerada com a venda dos 
bilhetes, por tratar-se de um evento solidário e as pessoas terem contribuído com um valor 
superior ao estipulado, o que perfaz uma receita total de 616,80 € (seiscentos e dezasseis euros e 
oitenta cêntimos); -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ----------------------------------------------------------------  
1) Ratificar o Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, e desta forma:  -------------------  
a) Aprovar o apoio à realização do evento de solidariedade, que teve lugar no dia 30 de 

outubro de 2015, em parceria com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar e da empresa Publicidade 100 Letras; ------------------------------------------------------------------  

b) Aprovar a cobrança de bilhetes para o ingresso no espetáculo, num valor de 2,00 € por 
cada, revertendo a totalidade do valor para os trabalhadores Jorge Revés e Leandro Moreira; ------  

c) Aprovar que a entrada nos cofres da autarquia do valor realizado [616,80 € (seiscentos e 
dezasseis euros e oitenta cêntimos)], seja posteriormente dividido equitativamente pelos 
trabalhadores supra mencionados; ------------------------------------------------------------------------------------  

2) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------  

Sobre este assunto o Senhor Vereador João António questionou se o evento é 
organização da Câmara? E se é, porque só agora submete o assunto à Câmara 
Municipal? Disse que não iria votar contra, mas não faz sentido, não se aprovou a 
organização do evento, não submeteu o assunto à Câmara, entrou receita não sabendo 
a que título e agora vem para ratificar a entrega do dinheiro. Este procedimento não foi 
tratado de forma correta, não está na competência do Senhor Presidente organizar e 
distribuir esse dinheiro. Questiona quanto custou o espetáculo? -------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião lamentou a forma como o seu concelho está. 
Referiu que o Presidente primeiro faz o evento sozinho e depois vem à Câmara para 
autorizar a distribuição da verba, o que põe em causa os técnicos que de certeza não se 
sentem confortáveis com esta situação. Questionou se o evento foi organizado pela 
Câmara? --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António disse que não vota favoravelmente porque não 
tinha conhecimento deste evento, não estando em causa o mérito do evento mas a 
forma como o mesmo foi feito. --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que o evento não foi organizado pela Câmara Municipal, 
mas sim suportado pela Câmara Municipal de modo a permitir simultaneamente um 
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evento de Fado a um preço acessível para todos, sendo que o valor das entradas 
reverteu integralmente para os dois colaboradores do município que se encontram 
incapacitados de trabalhar e com despesas mensais bastante elevadas. Assim sendo, e 
logo que o dinheiro deu entrada nos cofres municipais com o objetivo de ser, 
solidariamente, distribuído pelos dois colaboradores de acordo com o objetivo 
proposto, deverá este órgão autorizar o pagamento. -------------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, o Executivo, por maioria, com as abstenções dos 
Senhores Vereadores João António Palma e António Sebastião, deliberou: -------------------------- 

1.º - Ratificar o Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, e desta forma:  -----  
- Aprovar o apoio à realização do evento de solidariedade, que teve lugar no dia 30 

de outubro de 2015, em parceria com a Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar e da empresa Publicidade 100 Letras; --------------------------------  

- Aprovar a cobrança de bilhetes para o ingresso no espetáculo, num valor de 2,00 € 
por cada, revertendo a totalidade do valor para os trabalhadores Jorge Revés e Leandro 
Moreira; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Aprovar a entrada nos cofres da autarquia do valor realizado [616,80 € (seiscentos e 
dezasseis euros e oitenta cêntimos)], e que o mesmo seja posteriormente dividido de 
forma equitativa pelos trabalhadores supra mencionados;-------------------------------- ------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 

Os Senhores Vereadores do Movimento dos Independentes por Almodôvar 
proferiam a seguinte declaração de voto: -------------------------------------------------------------- 

 “A nossa abstenção tem a ver como a forma como o processo foi conduzido, não está em 
causa a ideia que o presidiu, mas a questão de todos os procedimentos, a forma como foi 
conduzido, a forma desajustada e a falta de respeito por este órgão e para com os colaboradores 
municipais que tratam destas matérias.----------------------------------------------------------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE---- 

2.1. - REVOGAÇÃO PARCIAL DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 06 DE AGOSTO DE 
2014 E DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 29 E SETEMBRO DE 2014 SOBRE O PROCESSO 
N.º 26/2014 – FERNANDO SILVA GUERREIRO EUGÉNIO – ALINHAMENTO DE PRÉDIO A 
CONSTRUIR: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente uma informação, exarada em 29.OUT.2015, pelo Técnico Superior, Arqt.º 
Ricardo Benedito, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Apreciação Técnica – Licenciamento de Obras de Demolição e Construção – 
Estabelecimento de Restauração e Bebidas--------------------------------------------------------------------------- 

REQUERENTE: Fernando Silva Guerreiro Eugénio -------------------------------------------------------------- 
PROC.º26/2014---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
INFORMAÇÃO N.º 205/2015 ----------------------------------------------------------------------------------------  
a) Informação:---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I. Deu entrada, no dia 26 de junho de 2014, um pedido de licenciamento de obras de 
demolição e construção de uma edificação destinada a um estabelecimento de restauração e 
bebidas, nos prédios urbanos, do qual é proprietário, situados em Moinhos de Ventos, na União 
das Freguesias de Santa-a-Nova e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, inscritos na 
Conservatória do Registo Predial de Almodôvar, com o número 233/19881027, na matriz 838, 
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com uma área total de 84,00 m
2
, sendo 74,00 m

2
 área coberta, e com o número 225/19881027, 

na matriz 687, com uma área total de 55,00m
2
, correspondendo à área coberta;----------------------- 

II. De acordo com a planta de localização apresentada, a presente pretensão encontra-se, 
dentro do aglomerado urbano de Moinhos de Vento, em área classificada como aglomerado nível 
IV, conforme alínea 4) do Artigo 18º, em “Espaços Urbanos”, de acordo com o artigo 21º, ambos 
do Regulamento do PDM de Almodôvar, na redação dada pelo Aviso n.º 696/2011 de 07 de 
Janeiro;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
III. A fim de tornar o novo polígono de implantação da nova edificação mais regular, o 

requerente propôs à Câmara Municipal a cedência para o domínio público, de uma área de 
terreno de 7,30 m2 e uma ocupação de terreno ao domínio público de 0,94m

2
;------------------------ 

IV. Neste sentido, em Reunião de Câmara datada de dia 06 de agosto de 2014, deliberou a 
Câmara por unanimidade: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

“1.º Aprovar a desafetação, da parcela com área de 0,94 m
2
, do domínio público para 

integrar o domínio privado municipal;------------------------------------------------------------------------------- 
2.º Aprovar a permuta da parcela de terreno, com área de 0,94 m

2
, após a sua desafetação, 

pela parcela de terreno com a área de 7,30 m
2
, propriedade de Fernando Silva Guerreiro Eugénio; 

3.º Aprovar a afetação, da parcela com área de 7,30 m
2
, ao domínio Público Municipal;--------- 

4.º Submeter os documentos em apreço à apreciação e deliberação da próxima sessão da 
Assembleia Municipal;”--------------------------------------------------------------------------------------------------  

V. Por sua vez, a Assembleia Municipal de Almodôvar, na sessão ordinária de 29 de setembro 
de 2014, aprovou a respetiva proposta da Câmara Municipal; ---------------------------------------------- 
VI. No entanto, no dia 9 de outubro de 2015, deu entrada nos serviços da DOSUGTA, novos 

elementos escritos e desenhados;------------------------------------------------------------------------------------- 
VII. Deste modo, os referidos elementos mereceram, por parte da Chefe da DOSUGTA, 
Margarida Martins Ramos, Arqt.ª, a seguinte informação: “Após um ano da aprovação por parte 
da A.M. da desafetação da área de 0,94 m

2
 do domínio público, para concretização da obra, vem 

o requerente apresentar nova proposta que exclui a utilização desta área. Deixa-se à 
consideração superior a aceitação dos novos elementos e será necessário revogar a aprovação da 
desafetação, pela A.M.” ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Em ordem ao exposto, cumpre apreciar:---------------------------------------------------------------- 
I. Ora vejamos, uma vez que por opção do requerente, a ocupação da parcela com área de 

0,94 m
2
, do domínio público, já não será necessária, e no mesmo sentido da informação da Chefe 

da DOSUGTA, Margarida Martins Ramos, Arqt.ª, propõe-se que seja revogada, a deliberação da 
Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, dada sobre:---------------------------------------------------- 

- A desafetação, da parcela com área de 0,94 m
2
, do domínio público para integrar o domínio 

privado municipal;---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A permuta, da parcela de terreno com área de 0,94 m

2 
, após a sua desafetação, pela 

parcela de terreno com a área de 7,30 m
2
, propriedade de Fernando Silva Guerreiro Eugénio;------- 

II. Mais se esclarece, a aceitação da afetação, da parcela com área de 7,30 m
2
, propriedade de 

Fernando Silva Guerreiro Eugénio, ao domínio público municipal, mantem-se.--------------------------- 
Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior,” ------------------------------------------------ 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º -Revogar parcialmente a deliberação da Câmara Municipal tomada na sua 

reunião de 06 de agosto de 2014 da seguinte forma: ----------------------------------------------- 
- Revogar a desafetação, da parcela com área de 0,94 m2, do domínio público para 

integrar o domínio privado municipal;------------------------------------------------------------------- 
- Revogar a permuta, da parcela de terreno com área de 0,94 m2, após a sua 

desafetação, pela parcela de terreno com a área de 7,30 m2, propriedade de Fernando 
Silva Guerreiro Eugénio;------------------------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar a manutenção da aceitação da afetação, da parcela com área de 7,30 
m2, propriedade de Fernando Silva Guerreiro Eugénio, ao domínio público municipal; ---- 

3.º - Submeter o processo em apreço à apreciação e deliberação da próxima sessão 
da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2. - REVISÃO DE PREÇOS N.º 1 - EMPREITADA DE “REPAVIMENTAÇÃO DO C.M. 
1167 DE ALDEIA DOS FERNANDES À E.N.2”: ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação, exarada em 29 de setembro de 
2015,pelo Coordenador Técnico, Isidro Coelho Ramos, cujo teor, se transcreve: ------------------- 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO - REVISÃO DE PREÇOS ------------------------------------------------------------------------------------  
EMPREITADA DE REPAVIMENTÇÃO DO C.M. 1167 DE ALEIA DOS FERNANDES E.N.2 ----------------  
Adjudicada à firma - Construção J.J.R & Filhos s.a. ---------------------------------------------------------- 
De acordo com o Dec-Lei 6/2004, 6 de Janeiro foi efectuada a revisão de preços n°1 da 

empreitada referida em epígrafe, com base no cronograma financeiro, com índices conhecidos 
até Novembro 2014 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O cálculo da revisão é definitivo e apresenta um valor negativo de – 11.165,90 €, cujo valor 
deverá ser pago pelo empreiteiro a esta Câmara Municipal. ---------------------------------------------------  

Deverá ser dado conhecimento ao empreiteiro.”  -------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Notificar a firma - Construção J.J.R & Filhos S.A., para proceder ao pagamento de 

€11.165,90, resultante da revisão de preços da empreitada em apreço, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação retro transcrita.--------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento da seguinte lista de Direitos de 
Preferência não exercidos, nos termos da delegação de competências da Câmara no 
Senhor Presidente da Câmara: ----------------------------------------------------------------------------  

PRÉDIO LOCALIZAÇÃO DO PRÉDIO FREGUESIA ARTIGO DESCRIÇÃO DESPACHO 

Urbano Rua das Eiras - Rosário Rosário 786 415 29/10/2015 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------- 
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ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezassete horas e trinta minutos.-------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 

 
 

 

 

 

 

 

 


